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Anexo 12 – Balanço Orçamentário

A Lei nº. 4.320/64 definiu em seu art. 102, o Balanço Orçamentário, que apresenta as receitas e as despesas previstas em confronto com as realizadas.

As receitas orçamentárias estão demonstradas neste anexo, de acordo com a classificação por categoria econômica, enquanto que a despesa está evidenciada de acordo com sua forma de autorização, ou seja, estão estruturadas em função da Lei Orçamentária ou de Créditos Adicionais.

O Balanço Orçamentário deve demonstrar o resultado dos registros contábeis, de forma que se possa avaliar o cumprimento da Lei Orçamentária, para receitas e despesas, e da Lei de Créditos Adicionais, para as despesas.

Através do anexo 12 da Lei nº. 4320/64 foi instituído o modelo do Balanço Orçamentário a ser utilizado para demonstrar o resumo das operações no sistema orçamentário realizadas no exercício financeiro, que é o período de vigência da Lei Orçamentária, dessa forma, os saldos das contas, bem como os seus resultados não se transferem de um exercício para o outro.

1. Receitas Orçamentárias

Na Primeira Coluna do Balanço Orçamentário, especificam-se as receitas de acordo com sua classificação por categoria econômica, até o nível de fonte de receita, tanto para as receitas correntes, quanto para as receitas de capital.

Na coluna "Previsão", encontram-se os valores consignados na Lei Orçamentária, enquanto na coluna "Execução" são demonstrados os valores efetivamente arrecadados em cada uma das fontes previstas ou não na Lei Orçamentária. Ainda na seção das receitas pode ser encontrada uma coluna denominada "Diferenças", onde estarão apuradas, a exemplo do Anexo 10, as insuficiências ou excessos de arrecadação para cada fonte de receita.

Na seção da Despesa, conforme comentário anterior, as dotações estarão agrupadas de forma a evidenciar o modo como foram autorizadas, seja através da Lei Orçamentária ou Lei específica de Créditos Adicionais.

Vale a pena, neste momento, algumas considerações a respeito dos Créditos Adicionais, que são alterações na Lei Orçamentária, que ocorrem ao longo do processo de sua execução efetivadas de acordo com o art. 40 da Lei nº 4.320/64, são autorizações para realização de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas no Orçamento.

De acordo com o art. 41 da Lei nº. 4.320/64, há três tipos de Créditos Adicionais:

a) Suplementares – São destinados ao reforço de dotação já fixada no orçamento. Portanto, não são criados novos elementos de despesa, projetos ou atividades através de créditos adicionais suplementares.

b) Especiais - São destinados a criar despesas para as quais não haja dotação específica, geralmente decorrentes de criação de novos órgãos, ou programas de trabalho não fixados pela Lei Orçamentária, ou ainda, são utilizados para incluir determinados elementos de despesa em projetos e/ou atividades já consignados no Orçamento Anual.

c)         Extraordinários – Destinados a despesas imprevisíveis e urgentes, decorrentes de guerra, subversão interna ou calamidade pública. 

No caso as dotações orçamentárias criadas por Créditos Adicionais Especiais e Extraordinários sejam insuficientes para a consecução dos objetivos para os quais foram criados, estes podem ser suplementados, desde que a Lei, ou o Decreto que respectivamente, os autorizaram ou abriram, assim permitam.

Os créditos adicionais suplementares e especiais são autorizados por lei e abertos por decreto (art. 42 da Lei nº. 4.320/64), dependendo da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa, requerendo-se uma exposição justificativa (art. 43 da Lei nº. 4.320/64). 

No caso dos créditos suplementares, a autorização já pode vir expressa na lei orçamentária, tendo em vista que não irá criar nenhum programa previamente não autorizado pelo Poder Legislativo.

Os créditos adicionais especiais carecem de lei específica, tendo em vista que adicionam ao orçamento, novos programas, ou mesmo novos elementos a programas já existentes. Só podem ser suplementados se a Lei que os criou fizer menção a essa possibilidade.
Já a abertura de créditos adicionais extraordinários se dará mediante decreto do Poder Executivo, que dará imediato conhecimento ao Legislativo (art. 44 da Lei nº. 4.320/64); sua abertura deve ser precedida do reconhecimento expresso de uma das situações que o justifiquem (calamidade pública, subversão interna, guerra, etc).

Relativamente à vigência, o art. 45 da Lei nº. 4.320/64 disciplina que os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, à exceção dos especiais e extraordinários, desde que devidamente autorizados. Diante do exposto, observa-se que a vigência dos créditos suplementares vai da data em que forem abertos, até o dia 31 de dezembro do respectivo exercício financeiro. Já os créditos especiais e extraordinários não poderão ter vigência além do exercício em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício; neste caso, reaberto nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente, conforme determina o art. 167, § 2º. da Constituição Federal.

A abertura de créditos adicionais, seja suplementar ou especial, necessita de indicação obrigatória dos recursos utilizados para referida modificação orçamentária, requisito não necessário à abertura de créditos extraordinários.

Consideram-se fontes destes recursos, as relacionadas no art. 43, § 1º, da Lei nº. 4.320/64, desde que não comprometidas:

a) Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais – Entende-se por anulação de dotação, a subtração de recursos de uma dotação, para fazer face à criação ou suplementação de outra dotação através de crédito adicional. Esta fonte de recurso é a mais utilizada para a abertura de créditos adicionais.

b) Operações de Crédito – Fonte de recurso decorrente de empréstimos ou financiamentos com prazo de resgate superior a doze meses, que originará um ingresso classificável como “Receita de Capital”. Vale ressaltar que as operações de crédito estão subordinadas aos ditames da Resolução nº. 43/2001 do Senado Federal e as determinações da Lei Complementar Nº. 101/2000.
c) Superavit Financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior – Considera-se superavit financeiro a diferença positiva entre o Ativo e o Passivo Financeiro apurado no exercício anterior, deduzido ainda, dos saldos dos créditos adicionais transferidos do exercício anterior e ainda, as operações de crédito a eles vinculadas, caso existam.

d) Excesso de Arrecadação – Para a finalidade exclusiva de abertura de créditos adicionais, entende-se como excesso de arrecadação a diferença positiva entre a arrecadação prevista e a realizada mês a mês, considerando-se a tendência do exercício. Deve-se observar também a vinculação dos recursos que estão apresentando excesso de arrecadação, para que não se possa desvirtuar a sua utilização e assim se descumprir determinações constitucionais, legais ou de contratos de repasse, ou mesmo de convênios.
Estarão inseridas no grupo dos Créditos Orçamentários e Suplementares, todas aquelas dotações autorizadas pela Lei Orçamentária e as alterações ocorridas nestas dotações através de Créditos Adicionais na modalidade Suplementar.

No grupo Créditos Especiais estarão consignadas todas aquelas dotações que foram abertas após autorização por lei específica, ou seja, estarão aqui representadas todas as dotações relativas a projetos e atividades que não foram fixados pela lei orçamentária. Classificam-se também, todas as suplementações a dotações criadas por Créditos Especiais.

No grupo dos Créditos Extraordinários encontra-se o valor total dos créditos abertos por Decreto do Executivo, destinado a atender despesas urgente e imprevisíveis, bem como suas suplementações, caso ocorram.

Na coluna "Fixação" devem estar lançados os valores totais de cada uma das modalidades de fixação de despesa anteriormente citadas, enquanto que na coluna "Execução" devem estar registradas todas as despesas empenhadas, em atendimento ao art. 35, II, da Lei nº. 4.320/64, que determina pertencer ao exercício financeiro, as despesas nele empenhadas.

Na coluna "Diferenças" pertencente à seção da despesa, pode-se verificar a existência de economia orçamentária, bem como o saldo dos Créditos Especiais e Extraordinários abertos no exercícios, para que se possa proceder à sua abertura no exercício seguinte, caso seja possível.

Por fim, esta peça possibilita uma visão do resultado da previsão e execução orçamentária, em termos de deficit ou superavit. É possível identificar, através do modelo em estudo, a diferença entre receitas previstas e despesas fixadas, pelo orçamento, lei ou decreto específico, além da diferença entre o montante das receitas efetivamente executadas (arrecadadas) e das despesas devidamente empenhadas.

1. Anexo 13 – Balanço Financeiro

O Balanço Financeiro, que demonstra receitas e despesas orçamentárias e extra-orçamentárias, conjugados com os saldos financeiros existentes é a peça que evidencia o resumo de toda a movimentação financeira ocorrida na entidade pública.

Seu modelo foi estabelecido pelo Anexo 13 da Lei nº. 4.320/64, onde existem basicamente duas seções: Receita e Despesa.

A seção da Receita está dividida basicamente em três subseções:

· Receita Orçamentária;

· Receita Extra-orçamentária;

· Saldo do Exercício Anterior.

Na subseção da Receita Orçamentária, pode-se encontrar o montante arrecadado em cada uma das fontes de receitas pertencentes às categorias econômicas corrente e de capital, da mesma forma como foram tratadas na coluna "Execução" do Balanço Orçamentário:

	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO

	1000.00.00
	Receitas Correntes

	1100.00.00
	Receita Tributária

	1200.00.00
	Receita de Contribuições

	1300.00.00
	Receita Patrimonial

	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO

	1400.00.00
	Receita Agropecuária

	1500.00.00
	Receita Industrial

	1600.00.00
	Receita de Serviços

	1700.00.00
	Transferências Correntes

	1900.00.00
	Outras Receitas Correntes

	2000.00.00
	Receitas de Capital

	2100.00.00
	Operações de Crédito

	2200.00.00
	Alienação de Bens

	2300.00.00
	Amortização de Empréstimos

	2400.00.00
	Transferências de Capital

	2500.00.00
	Outras Receitas de Capital

	9000.00.00
	Deduções de Receita para Formação do Fundef


Diante deste fato, os comentários a respeito das receitas orçamentárias no Balanço Financeiro foram suprimidos, sendo recomendada uma leitura na parte correspondente sempre que qualquer dúvida possa surgir a respeito da composição e conteúdo desses ingressos no erário.

A Receita Extra-orçamentária compreende os recebimentos efetuados e os provenientes de retenções, ou ainda, provenientes como contrapartida da despesa empenhada e não paga dentro do exercício financeiro.

Os recebimentos classificáveis neste grupo de receitas serão exigíveis, geralmente a curto prazo, e sua transferência ou pagamento ao legitimo proprietário independe de autorização legislativa, dessa forma, o Poder Público atua simplesmente como depositário.

As Receitas Extra-Orçamentárias que compõem o Balanço Financeiro correspondem basicamente a três grupos:

a) Restos a Pagar correspondem a despesas que foram empenhadas em exercícios financeiros anteriores e que não foram liquidadas e/ou pagas até o encerramento destes exercício. São definidas pelo art. 36 da Lei nº. 4.320/64. E se classificam em:

a.1) Restos a Pagar Processados: Correspondem a despesas que foram empenhadas em determinado exercício financeiro e que alcançaram o estágio da liquidação dentro deste mesmo exercício financeiro. Isto é, os objetos destas despesas (produtos ou serviços) foram efetivamente entregues ou consumidos pelo Poder Público.

a.2) Restos a Pagar Não Processados: Correspondem a despesas que somente foram empenhadas no exercício financeiro findo, tendo sua liquidação e pagamento ocorrido dentro de outro exercício financeiro.

Os Restos a Pagar, ou resíduos passivos, são inscritos na data do encerramento do exercício financeiro de emissão da nota de empenho. Também nesta mesma data, processa-se a baixa da inscrição ocorrida quando do encerramento do exercício anterior, através de cancelamento.

Referidos resíduos passivos possuem prazo prescricional de cinco anos, contados a partir da data de inscrição.

Portanto, o reconhecimento da despesa, independente de seu pagamento ocorre no exercício em que foi empenhada, o pagamento, ocorre de forma extra-orçamentária no exercício seguinte.

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece algumas normas gerais sobre a inscrição de despesas em restos a pagar, que terão repercussão imediata na administração, entre as quais se destacam:

“Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas compromissadas a pagar até o final do exercício.”

Desse modo, nos últimos oito meses do último ano de mandato, os ordenadores de despesa não poderão contrair despesa que não possa ser paga no exercício. Para ser contraída despesa que tenha parcela a ser paga no ano seguinte, deverá ser provisionada disponibilidade de caixa suficiente (art. 42).

Por força do art. 103 da Lei nº. 4.320/64, os valores relativos às despesas orçamentárias empenhadas e não quitadas, independente de serem liquidadas, devem ser computadas entre as Receitas Extra-orçamentárias no Balanço Financeiro, a fim de compensar sua presença entre as Despesas Orçamentárias. Observa-se portanto, que referido mecanismo visa eliminar das despesas orçamentárias que são apresentadas neste demonstrativo, pelo montante empenhado.

O procedimento de apresentação dos Restos a Pagar Inscritos entre as Receitas Extra-orçamentárias tem por finalidade transferir o estágio do pagamento da despesa orçamentária para o exercício seguinte, uma vez que o sistema orçamentário encerra-se no final do exercício.

Em resumo, o valor dos restos a pagar computados na receita extra-orçamentária corresponde ao registro das importâncias empenhadas no exercício que deverá ser baixado quando ocorrer o devido pagamento ou eventual cancelamento.

a) Depósitos e Consignações
Podem ser classificados entre as receitas extra-orçamentárias, os depósitos, que se referem ao montante dos recebimentos feitos a título de consignações, contribuições diversas, ou ainda relativos a avais, fianças e cauções.

Os recebimentos em questão são registrados no sistema financeiro e consequentemente evidenciados no Balanço Financeiro, porque de alguma forma, influenciam as disponibilidades financeiras da entidade. Estes recebimentos representam compromissos exigíveis, cujo pagamento, transferência ou devolução independem de autorização legislativa.

No caso dos depósitos, o Poder Público atua temporariamente como depositário, no aguardo dos pagamentos ou devoluções de devem ocorrer a curto prazo, caso referida operação não ocorra, referidos valores deverão ser inscritos como dívida flutuante e conseqüentemente irão compor o passivo financeiro do Balanço Patrimonial.

b) Débitos de Tesouraria

Os Débitos de Tesouraria correspondem, na Receita Orçamentária, aos valores recebidos em conseqüência da contratação de operações de crédito de curto prazo, denominadas operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO).

Em virtude de referidas operações de crédito não serem contempladas entre as receitas orçamentárias e influenciarem as disponibilidades da entidade, devem ser escrituradas exclusivamente no sistema financeiro.

A partir da arrecadação, ou recebimento, toda e qualquer operação de crédito passa a compor a dívida pública, desse modo, as operações de crédito por antecipação de receita passaram a ser incluídas entre as dívidas de curto prazo, ou flutuantes, uma vez que se configura apenas como uma entrada compensatória no ativo e passivo financeiro.

A Lei de Responsabilidade Fiscal determina que referidas operações de crédito somente podem ser contratadas a partir do décimo dia do início do exercício e devem ser liquidadas até o dia dez de dezembro do exercício em que foi contratada, sendo vedada sua contratação no último ano do mandato do chefe do Poder Executivo e enquanto houver outra operação de crédito do mesmo tipo pendente de quitação.

No último grupo demonstrado entre as Receitas do Balanço Financeiro encontra-se o Saldo do Exercício Anterior, que nada mais é do que as disponibilidades financeiras existentes na data de encerramento do exercício imediatamente anterior ao do Balanço Financeiro em análise e compõe-se dos valores constantes no Caixa, nas diversas contas correntes, aplicações financeiras e valores vinculados existentes em instituições bancárias, além das cifras em poder das exatorias e pagadorias.

O Balanço Financeiro deu às despesas, igual destaque e divisões das seções das receitas, a saber:

· Despesa Orçamentária;

· Despesa Extra-orçamentária;

· Saldo para o Exercício Seguinte.

No grupo da Despesa Orçamentária, evidenciam-se os montantes dos gastos pelo seu valor empenhado, de acordo com as funções de governo, que por se tratar de um demonstrativo de natureza estritamente financeira, o valor empenhado e não quitado deverá compor os Restos a Pagar apresentados na Receita Extra-orçamentária para fins de contrapartida.

A partir do exercício financeiro de 2002, as funções de governo, por força das determinações contidas na Portaria nº. 42/99, estão dispostas da seguinte forma:

	CÓDIGO
	FUNÇÃO
	
	CÓDIGO
	FUNÇÃO

	01
	Legislativa
	
	15
	Urbanismo

	02
	Judiciária
	
	16
	Habitação

	03
	Essencial à Justiça
	
	17
	Saneamento

	04
	Administração
	
	18
	Gestão Ambiental

	05
	Defesa Nacional
	
	19
	Ciência e Tecnologia

	06
	Segurança Pública
	
	20
	Agricultura

	07
	Relações Exteriores
	
	21
	Organização Agrária

	08
	Assistência Social
	
	22
	Indústria

	09
	Previdência Social
	
	23
	Comércio e Serviços

	10
	Saúde
	
	24
	Comunicações

	11
	Trabalho
	
	25
	Energia

	12
	Educação
	
	26
	Transporte

	13
	Cultura
	
	27
	Desporto e Lazer

	14
	Direitos da Cidadania
	
	28
	Encargos Especiais


Por Despesa Extra-orçamentária entende-se como aquela paga à margem da Lei Orçamentária, independente de qualquer autorização legislativa, pois representam saídas compensatórias de entradas oriundas de receitas extra-orçamentárias.

Entre as Despesas Extra-orçamentárias deverão ser registrados todos os repasses efetuados aos proprietários dos valores arrecadados através dos depósitos e consignações constantes na Receita Extra-orçamentária, bem como os pagamentos efetuados a título de quitação da operação de crédito por antecipação de receita orçamentária.

Também deverão constar entre as Despesas Extra-orçamentárias, as quitações dos restos a pagar inscritos em exercícios anteriores, na forma de Receitas Extra-orçamentárias.

Diante do exposto, conclui-se que as Despesas Extra-orçamentárias referem-se a diminuições ocorridas na dívida flutuante ou administrativa, representada no Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial, que foram acrescidas a cada retenção, consignação ou recebimento feito pelos cofres públicos, a título de Receita Extra-orçamentária.

Ainda no lado da Despesa do Balanço Financeiro, devem estar devidamente demonstrados os saldos financeiros em caixa e demais disponibilidades bancárias, bem como as aplicações financeiras 

2. Anexo 14 – Balanço Patrimonial

O Balanço Patrimonial é o quadro onde se distribuem e individualizam os elementos do patrimônio público contabilizável a fim de se apresentar o resultado patrimonial do exercício.

De acordo com as determinações contidas na Lei nº. 4.320/64, o Balanço Patrimonial, cujo modelo foi definido pelo Anexo 14 de referido instrumento legal, deverá apresentar as seguintes divisões:

· Ativo Financeiro

· Ativo Permanente

· Passivo Financeiro

· Passivo Permanente

· Saldo Patrimonial

Em razão do patrimônio ser considerado o conjunto dos bens, direitos e obrigações pertencentes a determinada entidade, inclusive as pessoas jurídicas de direito público, o Balanço Patrimonial deve evidenciar a formação de cada um desses grupos, oferecendo uma visão estática das contas e os resultados da movimentação ocorrida em cada um dos elementos que forma o patrimônio público.

Inicialmente, faz-se necessária a definição de cada um dos elementos que compõem o patrimônio:

· Bens: são todos os elementos pertencentes a entidade, que merecem registro em razão de suas características, são identificados como sendo os numerários em caixa, os bens de consumo, enquanto permanecerem em almoxarifado, além dos bens de vida útil longa, tais como móveis, imóveis, veículos, etc. 

· Direitos: Contabilmente, os direitos são valores que representam créditos realizáveis a curto prazo, proveniente dos saldos disponíveis em depósitos nas contas bancárias, dos créditos com terceiros e da inscrição na dívida ativa.

· Obrigações: Correspondem a valores passivos, correspondentes às dívidas da entidade pública, consubstanciadas nas dívidas flutuante e fundada, exigíveis a curto ou longo prazo. Referidas obrigações representam compromissos assumidos que serão pagos de acordo com as suas datas de vencimento.

A seguir, serão abordados os diversos grupos de contas que compõem o Balanço Patrimonial das entidades cuja escrituração é regida pela Lei nº. 4.320/64:

1. Ativo

1.1. Ativo Financeiro

No Ativo Financeiro encontram-se agrupadas todas as contas representativas de créditos e valores realizáveis independentemente da autorização orçamentária e dos valores numerários. Dessa forma, compõem este subgrupo, os valores realizáveis em curto prazo e os numerários, que correspondem ao saldo das contas que permanecem abertas no Sistema Financeiro.

Ativo Financeiro está subdividido nas seguintes partes:

· Disponível

· Caixa

· Bancos e Correspondentes

· Realizável 

No subgrupo "Disponível" estão agrupadas todas as contas representativas de valores em espécie, em poder de Caixas, Tesourarias, Exatorias e Bancos. Conforme se pode observar, neste subgrupo, as contas deverão ser alocadas de forma que se possa identificar o dinheiro em espécie, do montante depositado em instituições bancárias.

No subgrupo "Realizável" devem estar agrupadas as contas representativas de créditos financeiros junto a outras pessoas de direito público ou privado, que deverão ser convertidos em dinheiro a curto prazo, independente de qualquer tipo de autorização legislativa.

1.2. Ativo Permanente

Classificam-se no grupo do Ativo Permanente, todos os valores relativos a bens móveis e imóveis, de natureza industrial, valores e créditos realizáveis a longo prazo.

Com relação aos bens públicos, já cita o Código Civil:

“Art. 99. São bens públicos:

I - os de uso comum do povo, tais como rios, mares, estradas, ruas e praças;

II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;

III - os dominicais, que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma dessas entidades.

Parágrafo único - Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado estrutura de direito privado.

Art. 100. Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial são inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação, na forma que a lei determinar.

Art. 101. Os bens públicos dominicais podem ser alienados, observadas as exigências da lei.

Art. 102. Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião.

Art. 103. O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem.”
O Ativo Permanente está classificado da seguinte forma:

· Bens Móveis

· Bens Semoventes

· Almoxarifado

· Bens Imóveis

· Bens de Natureza Industrial

· Créditos

· Valores

1.2.1. Bens Móveis 

São aqueles bens de utilização geral e de caráter permanente, que em seu uso normal, possuem duração superior a dois anos e em conseqüência disso são incorporados ao patrimônio. Possuem mobilidade intrínseca, quer pela movimentação própria ou por força alheia.

Geralmente os Bens Móveis são adquiridos por compra, no entanto, podem ser incorporados ao patrimônio, por meio de doação, permuta, ou ainda, recuperados ou encampados.

Adiante, podemos verificar uma breve classificação dos diversos elementos que podem ser classificados como Bens Móveis:
	Bens Móveis

	Divisão
	Subdivisão
	Exemplos

	Móveis e Utensílios
	Mobiliário de Escritório
	arquivos, armários, cadeiras, mesas, microcomputadores, máquinas de calcular, etc.

	
	Mobiliário Escolar
	carteiras escolares, estantes, aparelhos de televisão, videocassetes, entre outros.

	
	Móveis de Natureza Médica e Científica
	armários, equipamentos médicos, farmacêuticos, macas, químicos, cirúrgicos, etc

	Veículos
	Veículos de Tração a Motor
	automóveis, motocicletas, caminhões, etc

	
	Veículos de Tração Animal
	carroças, charretes, etc

	
	Veículos de Propulsão Humana
	bicicletas, carrinhos de mão, etc

	Ferramentas
	
	chaves, alicates, martelos, serrotes, etc

	Bibliotecas
	
	obras literárias e publicações de interesse geral, coletâneas, livros, mapas, etc.

	Objetos de arte
	
	esculturas, quadros, molduras, pinturas, etc


1.2.2. Bens Semoventes

Bens Semoventes são aqueles referentes aos animais de tiro e sela, de produção, ou de trabalho em geral, e estão representados por cavalos, jumentos, vacas, cabras, bois, etc.

Por animais de tiro e sela pode-se entender como sendo os utilizados nos serviços de segurança, policiamento e vigilância, tais como os cavalos necessários ao policiamento de praias e locais públicos amplos.

Os animais de produção, são aqueles que se destinam à produção de bens que devem ser comercializados ou ainda, utilizados no âmbito da administração pública, tais como as vacas, as cabras, que produzem o leite utilizado na merenda escolar, ou ainda, podendo ser comercializado.

Os animais que se destinam ao trabalho em geral são aqueles utilizados em carroças e charretes, tais como os cavalos, jumentos e bois.

1.2.3. Almoxarifado

Devem ser registrados nesta conta, todos os valores referentes aos diversos materiais de consumo adquiridos para serem distribuídos através de requisições, bem como os valores de determinados bens de natureza permanente, que pelas suas características aguardam o devido cadastramento patrimonial para serem colocados em utilização.

1.2.4. Bens Imóveis

Nesta conta deve estar registrado o saldo dos bens imóveis, que podem ser entendidos como os que não podem ser transportados de um lugar para outro sem perder suas características.

Os Bens Imóveis, que geralmente compõem o patrimônio das entidades públicas são os seguintes:

a) Terras: Aqui devem estar representados os valores correspondentes a todos os terrenos rurais e urbanos pertencentes à entidade pública.
b) Edificações: Registram-se aqui, os valores relativos aos edifícios, conjuntos de edificações e todas as demais construções, inclusive aquelas que estejam sendo construídas.

c) Fazendas: Este grupo engloba as terras cultivadas ou não, localizados nas zonas rurais, com suas edificações e construções diversas, como estábulos e galpões, além de suas benfeitorias e instalações e plantações permanentes.

d) Portos e Aeroportos: Espaços marítimos, fluviais e aeroportuários, inclusive as instalações, benfeitorias, sinalização, bem como todos os elementos necessários ao seu pleno funcionamento.

1.2.5. Bens de Natureza Industrial

Neste grupo de contas devem estar apresentados os bens móveis e imóveis que estejam sendo utilizados em qualquer tipo de atividade industrial por parte do poder público. São adquiridos por compra, doação, permuta, produção própria, ou ainda, havidos por recuperação de bens pertencentes a órgãos extintos.

Faz-se necessária a especificação deste grupo no plano de contas, para diferenciar estes bens, dos demais classificados nas contas anteriores, em virtude da utilização na finalidade para a qual se destinam.

1.2.6. Créditos

Os valores principais registrados neste grupo decorrem dos créditos inscritos na dívida ativa, seja ele de natureza tributária ou não.

Denomina-se Divida Ativa, os créditos da fazenda pública, tributários ou não, que – não pagos no seu vencimento – são inscritos em registro próprio, após apurada sua liquidez e certeza, de acordo com legislação específica (Lei nº. 4.320/64, art. 39, § 1º).

A inscrição, que é a formalização da obrigação de determinado devedor perante o erário é condição necessária para seu encaminhamento para cobrança por via judicial.

Quando arrecadada, constitui-se a Dívida Ativa, receita do próprio exercício de ingresso do numerário no Tesouro Público, confirmando o regime de caixa para as receitas públicas em nosso país.

1.2.7. Valores

Na conta "Valores" deve estar representada a cifra correspondente às ações e outros títulos representativos de jóias e moedas, principalmente.

Especificamente com relação às ações, que figuram nos Balanços Patrimoniais, geralmente representam a participação em sociedades de economia mista, devidamente integralizadas, pertencentes à Administração Indireta do ente público, ou a outro nível de governo.

1.3 Saldo Patrimonial

Aqui deve estar classificado o resultado patrimonial acumulado da administração até o presente exercício. Estando apresentada do lado do Ativo esta conta representa um Passivo a Descoberto, ou seja, o montante representativo da diferença entre o Passivo Real e o Ativo Real da entidade pública, o que indicará uma situação líquida deficitária.

2. Passivo

2.1. Passivo Financeiro

Deve compor o Passivo Financeiro, o montante dos valores exigíveis, geralmente, a curto prazo, correspondendo ao saldo da contas de natureza extra-orçamentária apresentadas no Balanço Financeiro, cuja formação e movimentação encontra-se na Demonstração da Dívida Flutuante.

O Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial é composto pelos seguintes subgrupos de contas:

· Restos a Pagar

· Depósitos e Consignações
· Débitos de Tesouraria

É interessante ressaltar que o saldo das contas que compõem o Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial origina-se exclusivamente de movimentações extra-orçamentárias cujo resumo está evidenciado no Balanço Financeiro e Demonstração da Dívida Flutuante.

2.1.1. Restos a Pagar

Segundo o art. 91 da Lei nº. 4.320/64, consideram-se Restos a Pagar, as despesas empenhadas mas não pagas até o encerramento do exercício financeiro, distinguindo-se as processadas das não processadas.

Devem estar registrados no Balanço Patrimonial, compondo o subgrupo do Passivo Financeiro, os saldos das contas de Restos a Pagar, individualizadas por exercício de origem e identificando-se as que foram inscritas como processadas e não processadas.

Até o exercício de 2000, exercício de edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, os Restos a Pagar representavam a maioria absoluta dos valores componentes do Passivo Financeiro, chegando até a representar a maior parcela do Passivo Real da entidade pública.

2.1.2. Depósitos

Neste subgrupo do Passivo Financeiro devem estar apresentados os saldos de todas as contas representativas de recebimentos ou retenções efetuadas em razão de algum aspecto legal, regulamentar ou contratual, no qual o poder público tem a obrigação de arrecadar ou reter importâncias, que na maioria das vezes não lhe pertencem, figurando apenas como mero depositário.

As importâncias classificáveis como "Depósitos" pertencem basicamente a dois subgrupos:

· Consignações em Folha: Correspondem aos valores decorrentes de retenções e descontos feitos em favor de pessoas jurídicas, de direito público ou privado, como exemplo temos associações diversas, pensões alimentícias, instituto de previdência, tributos diversos, entre outros.

· Depósitos de Diversas Origens: São relativos a importâncias recebidas ou retidas a título de fianças, custas, cauções, além das pensões alimentícias.

2.1.3. Débitos de Tesouraria

Corresponde ao valor que foi contratado e não liquidado no exercício, representando parcela em débito relativa a operação de crédito por antecipação de receita.

Caso exista algum valor registrado nesta conta, a ocorrência representa um flagrante descumprimento ao art. 38, II, da Lei Complementar Nº. 101/2000, que determina que as operações de crédito por antecipação de receita devem ser quitadas até dez dias úteis antes do encerramento do exercício no qual foram contratadas.

Dessa forma, a existência de valores registrados à conta de "Débitos em Tesouraria" no Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial deverá deixar de existir, pelo menos teoricamente.

2.2. Passivo Permanente

Deverão compor o Passivo Permanente do Balanço Patrimonial, todas as dívidas para as quais sua amortização ou resgate dependam de autorização legislativa, além da incorporação do Passivo das entidades autárquicas.

A Dívida Fundada ou Consolidada é aquela que representa um compromisso a longo prazo, de valor previamente determinado, ou ainda, correspondem a débitos consolidados para os quais o poder público tenha pactuado o parcelamento, sendo em ambos os casos, seu pagamento estipulado em prestações parciais, às quais denominamos de amortização, distribuídas por certo espaço de tempo.

Compõem o Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial, as seguintes divisões:

· Dívida Fundada Interna

· Dívida Fundada Externa

2.2.1. Dívida Fundada Interna

Corresponde a empréstimos e financiamentos contraídas com entidades domiciliadas no território nacional mediante contrato ou ainda, mediante a emissão de títulos do governo (Obrigações do Tesouro, Bônus, Notas Promissórias, Apólices, etc), ou ainda, 

2.2.2. Dívida Fundada Externa

Dívida contratada com entidades domiciliadas fora do país, ou ainda, decorrentes de empréstimos contraídos no estrangeiro, por intermédio de banqueiros incumbidos da colocação de títulos e ainda, do pagamento dos juros e amortizações.

2.3. Saldo Patrimonial

Quando o Balanço Patrimonial apresentar do lado do Passivo, o Saldo Patrimonial, isto implicará em uma situação líquida superavitária, à qual denominamos de Ativo Real Líquido, que é a diferença positiva entre o Ativo Real (Ativo Financeiro adicionado ao Ativo Permanente) e o Passivo Real (Passivo Financeiro adicionado ao Passivo Permanente).

Na hipótese de se apresentar um Ativo Real Líquido no Balanço Patrimonial, a entidade estará evidenciando, do ponto de vista patrimonial, um patrimônio líquido favorável.

3. Anexo 15 – Demonstração das Variações Patrimoniais

Entende-se por Variação Patrimonial, qualquer alteração de valor relativa a elemento do patrimônio público, por alienação, dívida contratada, aquisição, depreciação, valorização, amortização, insubsistência, ou superveniência, além dos efeitos da execução orçamentária sobre o patrimônio.

As alterações no patrimônio público são efetuadas por incorporações e desincorporações, também conhecidas estas últimas como baixas.

Na Demonstração das Variações Patrimoniais devem estar demonstradas as alterações ativas e passivas ocorridas no patrimônio, dentro de um exercício financeiro.

As Variações Patrimoniais encontram-se segmentadas em dois grandes grupos:

· Variações Ativas

· Variações Passivas

Referidas Variações Patrimoniais devem ser subdivididas em três espécies:

· Resultantes da Execução Orçamentária

· Mutações Patrimoniais

· Independentes da Execução Orçamentária

1. Variações Ativas

Entende-se por variações ativas, toda incorporação de novos elementos que possam imprimir aumento de valores no patrimônio público relativos a bens ou direitos, ou ainda à diminuição de valores registrados nas obrigações. Por exemplo, podemos considerar a aquisição de móveis, que resultará em um aumento na conta Bens Móveis, em contrapartida com a conta Variações Patrimoniais Ativas correspondente, pelo valor do aumento no patrimônio. Devem ser classificadas também como variações Ativas, todas as reduções de valores ocorridas em elementos que compõem o Passivo da entidade, decorrente da baixa por pagamento ou simplesmente, cancelamento.

As Variações Ativas, como foi visto anteriormente, se subdividem em:

1.1. Variações Ativas - Resultantes da Execução Orçamentária

Este subgrupo corresponde aos efeitos da arrecadação das receitas orçamentárias sobre o patrimônio. Sua inclusão como variação ativa pode ser entendida através do efeito causado no item patrimonial "Disponibilidades" decorrente da arrecadação orçamentária e estão aqui classificadas segundo as categorias econômicas e fontes de receita:

	VARIAÇÕES ATIVAS - RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Receitas Correntes

	Receita Tributária

	Receita de Contribuições

	Receita Patrimonial

	Receita Agropecuária

	Receita Industrial

	Receita de Serviços

	Transferências Correntes

	Outras Receitas Correntes

	Receitas de Capital

	Operações de Crédito

	Alienação de Bens

	Amortização de Empréstimos

	Transferências de Capital

	Outras Receitas de Capital

	Deduções de Receita para Formação do Fundef


1.2. Variações Ativas - Mutações Patrimoniais

Neste grupo, estão apresentadas todas as alterações ocorridas nos elementos patrimoniais propriamente ditos, decorrentes da execução orçamentária, desse modo, significando uma troca, uma permuta, entre elementos do próprio patrimônio, seja ele bem, direito ou obrigação.

As Variações Ativas - Mutações Patrimoniais representam as contas de resultado do sistema patrimonial, que por sua natureza ativa, deverão ser utilizadas como contrapartida (creditadas) pelos fatos relativos à incorporação de bens ou direitos pertencentes ao Ativo (Debitadas), ou pelos fatos relativos à desincorporação ou baixa de obrigações existentes no Passivo (Debitadas).

As Variações Ativas - Mutações Patrimoniais mais freqüentemente encontradas são as seguintes:

	VARIAÇÕES ATIVAS - MUTAÇÕES PATRIMOINAIS

	Aquisição de Bens Móveis

	Construção e Aquisição de Bens Imóveis

	Construção e Aquisição de Bens de Natureza Industrial

	Aquisição de Títulos e Valores

	Empréstimos Concedidos

	Amortização da Dívida Fundada


Observa-se finalmente, que para existir uma Variação Ativa - Mutação Patrimonial, deve existir, necessariamente, a execução de uma Despesa, geralmente de Capital.

1.3. Variações Ativas - Independentes da Execução Orçamentária

Aqui estão registradas todas as alterações ocorridas no patrimônio que, aumentaram o valor de elementos classificados no Ativo, ou diminuíram o valor de elementos passivos, sem que houvesse a correspondente despesa orçamentária executada e podem ocorrer através de Superveniências Ativas ou Insubsistências Passivas.

Por Superveniências Ativas pode-se entender como sendo as movimentações resultantes de fatos inesperados e inevitáveis, que sempre aumentam o patrimônio.

O aumento patrimonial decorrente de uma Superveniência Ativa deve ser contabilizado a crédito nestas contas e a débito nas contas do Ativo correspondentes aos elementos cujo valor foi acrescido.

As principais Superveniências Ativas são as seguintes:

	VARIAÇÕES ATIVAS - INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - SUPERVENIÊNCIAS ATIVAS

	Inscrição da Dívida Ativa

	Incorporação de Bens

	Valorização de Bens para Alienação

	Incorporação de Títulos e Valores


Anda compondo as Variações Ativas - Independentes da Execução Orçamentária podem ser encontradas as Insubsistências Passivas, que correspondem fatos que não mais podem existir, ocasionando uma diminuição de valor em um elemento passivo.

As Insubsistências Passivas mais freqüentes são as seguintes:

	VARIAÇÕES ATIVAS - INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INSUBSISTÊNCIAS PASSIVAS

	Cancelamento de Restos a Pagar

	Cancelamento de Dívida Fundada

	Diminuição da Dívida por Baixa na Taxa Cambial


Vale a pena ressaltar, que para haver uma Variação Ativa - Independente da Execução Orçamentária, seja por Superveniência Ativa, seja por Insubsistência Passiva, não é necessário que haja uma despesa orçamentária correspondente.

1.4. Resultado Patrimonial

Na Demonstração das Variações Patrimoniais, o resultado patrimonial do exercício pode corresponder a um deficit, quando a soma de todas as Variações Passivas for superior ao montante das Variações Ativas.

Se for verificada esta ocorrência, o resultado encontrado deve ser adicionado às Variações Ativas para manter o equilíbrio numérico entre os dois lados da Demonstração das Variações Patrimoniais.

2. Variações Passivas

Correspondem à Variações Passivas toda incorporação de novos elementos que implicar na diminuição do Ativo ou aumento do Passivo. Ao se obter um empréstimo ou financiamento, quando se processar a incorporação dessa dívida, ocorrerá um correspondente aumento na Dívida Fundada em contrapartida à Variação Passiva relacionada, pela diminuição que essa passividade imprime ao patrimônio público. Da mesma forma, todas as ocorrências que desincorporarem valores do Ativo devem ser consideradas Variações Passivas.

2.1. Variações Passivas - Resultantes da Execução Orçamentária

Este segmento das variações passivas representa as despesas orçamentárias, cuja inclusão como variação passiva corresponde à diminuição do elemento ativo "Disponibilidades".

Até o exercício de 2001 as Variações Passivas - Resultantes da Execução Orçamentária estavam assim classificadas:

	VARIAÇÕES PASSIVAS - RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Despesas Correntes

	Pessoal e Encargos Sociais

	Juros e Encargos da Dívida

	Outras Despesas Correntes

	Despesas de Capital

	Investimentos

	Inversões Financeiras

	Amortização da Dívida


2.2. Variações Passivas - Mutações Patrimoniais

Neste grupo, estão apresentadas todas as alterações ocorridas nos elementos patrimoniais propriamente ditos, decorrentes da execução orçamentária, a exemplo da receita orçamentária, que representa  uma permuta, entre elementos do próprio patrimônio, seja ele bem, direito ou obrigação.

As Variações Passivas - Mutações Patrimoniais representam as contas de resultado do sistema patrimonial, que por sua natureza passiva, deverão ser utilizadas como contrapartida (Debitadas) pelos fatos relativos à desincorporação de bens ou direitos pertencentes ao Ativo Permanente (Creditadas), ou pelos fatos relativos à incorporação de obrigações ao Passivo Permanente (Creditadas).

As Variações Ativas - Mutações Patrimoniais mais freqüentemente encontradas são as seguintes:

	VARIAÇÕES PASSIVAS - MUTAÇÕES PATRIMOINAIS

	Cobrança da Dívida Ativa

	Alienação de Bens Móveis

	Alienação de Bens Imóveis

	Alienação de Bens de Natureza Industrial

	Alienação de Títulos e Valores

	Empréstimos Tomados


Observa-se portanto, que a existência de qualquer registro no patrimônio relativo a Variação Passiva – Mutação Patrimonial implica na arrecadação de uma receita orçamentária

2.3. Variações Passivas - Independentes da Execução Orçamentária

São variações patrimoniais que provocam uma diminuição em elementos do Ativo ou aumento em elementos do Passivo, sem no entanto, serem relacionadas a qualquer fato da execução orçamentária.

Este tipo de variação patrimonial deve ser contabilizada através de um débito em contrapartida com um crédito em contas do Ativo Permanente, ou em contas do Passivo Permanente.

As Variações Passivas - Independentes da Execução Orçamentária classificam-se em:

· Insubsistências Ativas

· Superveniências Passivas.

Por Insubsistências Ativas pode-se entender toda movimentação que ocorra por fatos que não podem mais existir, por qualquer motivo, sempre ocasionando a baixa de um bem ou direito classificado no Ativo.

Entre as Insubsistências Ativas mais comumente encontrada temos:
	VARIAÇÕES PASSIVAS - INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - INSUBSISTÊNCIAS ATIVAS

	Cancelamento da Dívida Ativa

	Baixa de Bens, exceto por Alienação

	Desvalorização de Bens para Alienação

	Desincorporação de Títulos e Valores


As Superveniências Passivas podem ser entendidas como movimentos que ocorrem por fatos inesperados e inevitáveis, sempre diminuindo o patrimônio. São fatos que aumentam o valor das obrigações. As Superveniências Passivas mais comuns são:

	VARIAÇÕES PASSIVAS - INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – SUPERVENIÊNCIAS PASSIVAS

	Inscrições de Dívidas Passivas

	Aumentos da Dívida por elevação na Taxa Cambial ou por Correção Monetária


2.4. Resultado Patrimonial

Quando da comparação entre o total das Variações Ativas e o somatório das Variações Passivas resultar um superavit, este deve ser apresentado do lado das passividades para que se mantenha o equilíbrio numérico do Anexo 15 do Balanço Geral.

4. Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada

Este demonstrativo evidencia a movimentação ocorrida no exercício, da parcela da dívida pública vencível a longo prazo, à qual é denominada Dívida Fundada, que pode ser externa ou interna, necessitando para cada uma delas, um demonstrativo distinto.

Por Dívida Fundada, pode-se entender como sendo aquela que representa um compromisso de longo prazo, de valor previamente determinado, que rendem juros e são amortizáveis. A Dívida Fundada também pode ser representada por contratos de financiamentos, sendo o seu pagamento estipulado em prestações parciais (amortizações), distribuídas em determinados exercícios.

Este tipo de dívida necessita de autorização legislativa para sua constituição, que determinará também, a época de pagamento dos juros.

A Dívida Fundada Interna compreende os empréstimos e financiamentos contraídos dentro do país, além de parcelamentos com órgãos oficiais, tais como o INSS e Caixa Econômica, mais conhecidos como débitos consolidados, já a Dívida Fundada Externa engloba empréstimos e financiamentos contratados no estrangeiro.

Este anexo apresenta a formação dos saldos registrados no Passivo Permanente do Balanço Patrimonial, que correspondem à Dívida Fundada e está estruturado da seguinte forma:

· Autorizações: estão aqui representadas as autorizações legislativas para a contratação de operações que irão implicar no endividamento a longo prazo. Aqui faz-se menção ao número da lei, sua data, bem como a quantidade de parcelas e o valor original de emissão da operação.

· Especificação: Nomenclatura da dívida, geralmente faz-se alusão ao credor, ou ao objeto do parcelamento.

· Saldo Anterior em Circulação: Deve ser aqui registrado o valor da dívida proveniente do exercício anterior, conforme demonstração no Passivo Permanente do Balanço Patrimonial do exercício anterior.

· Emissão: Registram-se aqui todos os acréscimos ocorridos na Dívida Fundada, seja decorrente da contratação de novas dívidas, seja decorrente da correção ou incorporação dos juros sobre a dívida.

· Baixa: Evidencia-se nesta coluna, toda a baixa ocorrida no valor da dívida consolidada, seja através de pagamento, através da amortização, seja através de cancelamento ou ainda, prescrição.

· Saldo para o Exercício Seguinte: Apresentam-se aqui, os saldos das contas representativas de dívidas com vencimento a longo prazo, que compõem a dívida consolidada ou fundada do ente público e que deve coincidir com os valores apresentados no Passivo Permanente do Balanço Patrimonial.

5. Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante

A Dívida Flutuante ou Administrativa é aquela que compreende compromissos para os quais a quitação independa de autorização legislativa, ou dotação orçamentária específica, ocorrendo somente no sistema financeiro da entidade pública.

A Dívida Flutuante ou administrativa corresponde principalmente a:

· Restos a Pagar

· Depósitos e Consignações

· Débitos de Tesouraria

O Saldo de todas as contas que compõem a Dívida Flutuante, demonstrada neste anexo, corresponde ao valor apresentado no Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial e são contas que representam dívidas contraídas por um curto espaço de tempo, para atender eventuais insuficiências de caixa, ou ainda, decorrentes de retenções efetuadas em favor de terceiros.

As insuficiências de caixa decorrem, geralmente, da falta de coincidência entre a arrecadação e a quitação das despesas, daí a necessidade do tesouro efetuar as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO).

Mesmo tendo alguma das contas apresentado saldo nulo, mas apresentando movimentação na parte extra-orçamentária do Balanço Financeiro, esta deve ser apresentada neste demonstrativo que está estruturado com as seguintes colunas:

a) Saldo do Exercício Anterior: Devem estar evidenciados nesta coluna, todos os saldos de contas que compuseram o Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial anterior, que deve coincidir com o saldo que se transfere para o exercício seguinte, da Demonstração da Dívida Flutuante do exercício anterior.

b) Inscrições: Toda e qualquer retenção efetuada a título de depósito, caução, retenção (que não seja de competência direta da entidade) deve ser aqui registrada. Apresentam-se ainda nesta coluna, o valores correspondentes às despesas orçamentárias empenhadas no período e que não alcançaram o estágio da quitação, independentemente de terem sido liquidadas. Observa-se portanto, que aqui devem estar registrados todos os valores que contribuem para o aumento da Dívida Flutuante da entidade, seja por depósitos, retenções, ou simplesmente por inscrições em restos a pagar.

c) Baixas: Os repasses efetuados a título de despesas extra-orçamentárias, que corresponderam a uma receita extra-orçamentária previamente retida ou arrecadada deve ser aqui evidenciado, bem como qualquer pagamento efetuado por conta de restos a pagar, bem como os cancelamentos e prescrições desta rubrica, que embora ocorra através do sistema patrimonial, irá contribuir para a baixa da Dívida Flutuante.

d) Saldo para o Exercício Seguinte: Apresentam-se aqui, os saldos das contas representativas de dívidas com vencimento a curto prazo, que compõem a dívida flutuante do ente público e que deve coincidir com os valores apresentados no Passivo Financeiro do Balanço Patrimonial.

ANEXO:

FORMATO DOS DEMONSTRATIVOS PRINCIPAIS

	BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

	RECEITA
	DESPESA

	TÍTULO
	PRE-VISAO
	EXE-CUÇÃO
	DIFE-RENÇA
	Título
	FIXA-ÇÃO
	EXE-CUÇÃO
	DIFE-RENÇA

	 RECEITAS CORRENTES

 RECEITA TRIBUTÁRIA

 RECEITA PATRIMONIAL

 ............................

 OUTRAS RECEITAS CORRENTES

RECEITAS DE CAPITAL

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO

 ALIENAÇÃO DE BENS

 ............................

 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 
	
	
	
	CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E SUPELEMENTAÇÕES

CRÉDITOS ESPECIAIS e SUPLEMENTAÇÕES

CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS e SUPLEMENTAÇÕES
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	SUBTOTAL
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	TOTAL
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 ............................
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 Outras Receitas de Capital 
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 ...........................................
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.........................
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	Total do Saldo do Exercício Anterior
	
	Total do Saldo Para o Próximo Exercício
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	ATIVO
	PASSIVO
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	Valor R$
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	ATIVO FINANCEIRO
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    Bancos
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	PASSIVO FINANCEIRO
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   Débitos de Tesouraria

   Depósitos
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	ATIVO PERMANENTE

  Bens Móveis
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	RECEITA ORÇAMENTÁRIA

 Receitas Correntes

   Receita Tributária
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   Operações de Crédito
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   Outras Receitas de Capital
	
	DESPESA ORÇAMENTÁRIA
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    Juros e Encargos da Dívida
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    Amortização da Dívida
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	INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Incorporação de Bens (doações, reavaliações)

Cancelamento de Dívidas Passivas

Outras Variações Ativas Independentes da Execução Orçamentária
	
	Cancelamento de Dívida Ativa

Encampação de Dívidas Passivas 

   (Juros, Correções, etc)

Outras Variações Passivas Independentes da 

   Execução Orçamentária
	

	Total das Variações Ativas Independentes da Execução Orçamentária
	
	Total das Variações Passivas Independentes da 

   Execução Orçamentária
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